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APRESENTAÇÃO E CRONOGRAMA DE AULAS 

Olá, amigos do Estratégia Concursos, tudo bem?  

É com enorme alegria que damos início hoje ao nosso “Curso de Direito 
Constitucional p/ INSS 2017/2018 (Técnico do Seguro Social)”, focado 
na banca CESPE. Antes de qualquer coisa, pedimos licença para nos 
apresentar:  

- Nádia Carolina: Sou professora de Direito Constitucional do 
Estratégia Concursos desde 2011. Trabalhei como Auditora-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil de 2010 a 2015, tendo sido aprovada no 
concurso de 2009. Tenho uma larga experiência em concursos públicos, 
já tendo sido aprovada para os seguintes cargos: CGU 2008 (6º lugar), 
TRE/GO 2008 (22º lugar) ATA-MF 2009 (2º lugar), Analista-Tributário 
RFB (16º lugar) e Auditor-Fiscal RFB (14º lugar).  

- Ricardo Vale: Sou professor e coordenador pedagógico do Estratégia 
Concursos. Entre 2008-2014, trabalhei como Analista de Comércio 
Exterior (ACE/MDIC), concurso no qual fui aprovado em 3º lugar. 
Ministro aulas presenciais e online nas disciplinas de Direito 
Constitucional, Comércio Internacional e Legislação Aduaneira. Além 
das aulas, tenho três grandes paixões na minha vida: a Profª Nádia, a 
minha pequena Sofia e o pequeno JP (João Paulo)!!   

Como você já deve ter percebido, esse curso será elaborado a 4 mãos. Eu 
(Nádia) ficarei responsável pelas aulas escritas, enquanto o Ricardo ficará 
por conta das videoaulas. Tenham certeza: iremos nos esforçar bastante para 
produzir o melhor e mais completo conteúdo para vocês. 

Vejamos como será o cronograma do nosso curso: 

Aulas Tópicos abordados Data 
Aula 00 Conceitos Introdutórios.  10/10 
Aula 01 Direitos e deveres individuais e coletivos (Parte 01). 12/10 
Aula 02 Dos direitos e deveres individuais e coletivos (Parte 02) 17/10 
Aula 03 Direitos sociais. Nacionalidade 19/10 

Aula 04 Direitos Políticos.  24/10 

Aula 05 Administração Pública (artigos de 37 a 41). 26/10 

Dito tudo isso, já podemos partir para a nossa aula 00! Todos preparados? 

Um grande abraço, 

==0==
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Nádia e Ricardo 

Para tirar dúvidas e ter acesso a dicas e conteúdos gratuitos, acesse 
nossas redes sociais: 

Facebook do Prof. Ricardo Vale:  

https://www.facebook.com/profricardovale 

Facebook da Profa. Nádia Carolina: 

https://www.facebook.com/nadia.c.santos.16?fref=ts 

Canal do YouTube do Ricardo Vale:  

https://www.youtube.com/channel/UC32LlMyS96biplI715yzS9Q  

Periscope do Prof. Ricardo Vale: @profricardovale 
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Conceito de Constituição 

Começamos esse tópico com a seguinte pergunta: o que se entende por 
Constituição? 

Objeto de estudo do Direito Constitucional, a Constituição é a lei 
fundamental e suprema de um Estado, criada pela vontade soberana do 
povo. É ela que determina a organização político-jurídica do Estado, 
dispondo sobre a sua forma, os órgãos que o integram e as competências 
destes e, finalmente, a aquisição e o exercício do poder. Cabe também a ela 
estabelecer as limitações ao poder do Estado e enumerar os direitos e 
garantias fundamentais.1  

A concepção de constituição ideal foi preconizada por J. J. Canotilho. Trata-
se de constituição de caráter liberal, que apresenta os seguintes elementos: 

a) Deve ser escrita; 

b) Deve conter um sistema de direitos fundamentais individuais 
(liberdades negativas); 

c) Deve conter a definição e o reconhecimento do princípio da separação 
dos poderes;  

d) Deve adotar um sistema democrático formal. 

Note que todos esses elementos estão intrinsecamente relacionados à 
limitação do poder coercitivo do Estado. Cabe destacar, por estar 
relacionado ao conceito de constituição ideal, o que dispõe o art. 16, da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789): “Toda 
sociedade na qual não está assegurada a garantia dos direitos nem 
determinada a separação de poderes, não tem constituição.”   

É importante ressaltar que a doutrina não é pacífica quanto à definição do 
conceito de constituição, podendo este ser analisado a partir de diversas 
concepções. Isso porque o Direito não pode ser estudado isoladamente de 
outras ciências sociais, como Sociologia e Política, por exemplo.  

Estrutura das Constituições 

As Constituições, de forma geral, dividem-se em três partes: preâmbulo, 
parte dogmática e disposições transitórias. 

                                                      
1
 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação 

Constitucional, 9ª edição. São Paulo Editora Atlas: 2010, pp. 17.  
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O preâmbulo é a parte que antecede o texto constitucional propriamente dito. 
O preâmbulo serve para definir as intenções do legislador constituinte, 
proclamando os princípios da nova constituição e rompendo com a ordem 
jurídica anterior. Sua função é servir de elemento de integração dos artigos 
que lhe seguem, bem como orientar a sua interpretação. Serve para 
sintetizar a ideologia do poder constituinte originário, expondo os valores por 
ele adotados e os objetivos por ele perseguidos.  

Segundo o Supremo Tribunal Federal, ele não é norma constitucional. 
Portanto, não serve de parâmetro para a declaração de inconstitucionalidade e 
não estabelece limites para o Poder Constituinte Derivado, seja ele Reformador 
ou Decorrente. Por isso, o STF entende que suas disposições não são de 
reprodução obrigatória pelas Constituições Estaduais. Segundo o STF, o 
Preâmbulo não dispõe de força normativa, não tendo caráter 
vinculante2. Apesar disso, a doutrina não o considera juridicamente 
irrelevante, uma vez que deve ser uma das linhas mestras interpretativas do 
texto constitucional. 3 

A parte dogmática da Constituição é o texto constitucional propriamente dito, 
que prevê os direitos e deveres criados pelo poder constituinte. Trata-se do 
corpo permanente da Carta Magna, que, na CF/88, vai do art. 1º ao 250. 
Destaca-se que falamos em “corpo permanente” porque, a princípio, essas 
normas não têm caráter transitório, embora possam ser modificadas pelo 
poder constituinte derivado, mediante emenda constitucional. 

Por fim, a parte transitória da Constituição visa integrar a ordem jurídica 
antiga à nova, quando do advento de uma nova Constituição, garantindo a 
segurança jurídica e evitando o colapso entre um ordenamento jurídico e 
outro. Suas normas são formalmente constitucionais, embora, no texto da 
CF/88, apresente numeração própria (vejam ADCT – Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias). Assim como a parte dogmática, a parte 
transitória pode ser modificada por reforma constitucional. Além disso, 
também pode servir como paradigma para o controle de 
constitucionalidade das leis.  

 

(DPE-MS – 2014) O preâmbulo da Constituição não 
constitui norma central, não tendo força normativa e, 
consequentemente, não servindo como paradigma para a 
declaração de inconstitucionalidade.  

Comentários: 

O preâmbulo não tem força normativa e, em razão disso, 
                                                      
2
 ADI 2.076-AC, Rel. Min. Carlos Velloso, DJU de 23.08.2002. 

3 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação 
Constitucional, 9ª edição. São Paulo Editora Atlas: 2010, pp. 53-55 
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não serve de paradigma para o controle de 
constitucionalidade. Questão correta.  

Aplicabilidade das normas constitucionais 

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essencial à correta 
interpretação da Constituição Federal. É a compreensão da aplicabilidade das 
normas constitucionais que nos permitirá entender exatamente o alcance e a 
realizabilidade dos diversos dispositivos da Constituição.  

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. Todas elas são 
imperativas e cogentes ou, em outras palavras, todas as normas 
constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que varia entre elas é o grau 
de eficácia.  

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de normas 
constitucionais quanto à aplicabilidade: as normas autoexecutáveis (“self 
executing”) e as normas não-autoexecutáveis.  

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplicadas sem a 
necessidade de qualquer complementação. São normas completas, bastantes 
em si mesmas. Já as normas não-autoexecutáveis dependem de 
complementação legislativa antes de serem aplicadas: são as normas 
incompletas, as normas programáticas (que definem diretrizes para as políticas 
públicas) e as normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam para a 
lei a tarefa de organizar o seu funcionamento). 4   

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classificação das 
normas quanto à sua aplicabilidade mais aceita no Brasil foi a proposta pelo 
Prof. José Afonso da Silva.  

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José Afonso da Silva 
classifica as normas constitucionais em três grupos: i) normas de eficácia 
plena; ii) normas de eficácia contida e; iii) normas de eficácia limitada. 

1) Normas de eficácia plena:  

São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, produzem, ou têm 
possibilidade de produzir, todos os efeitos que o legislador constituinte quis 
regular. É o caso do art. 2º da CF/88, que diz: “são Poderes da União, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. 

As normas de eficácia plena possuem as seguintes características: 

                                                      
4
 FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional, 38ª edição. Editora 
Saraiva, São Paulo: 2012, pp. 417-418.  
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a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei posterior 
regulamentadora que lhes complete o alcance e o sentido. Isso não 
quer dizer que não possa haver lei regulamentadora versando sobre 
uma norma de eficácia plena; a lei regulamentadora até pode 
existir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os seus efeitos 
de imediato, independentemente de qualquer tipo de regulamentação.  

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando de 
uma norma de eficácia plena, esta não poderá limitar sua aplicação.  

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a 
produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é promulgada 
a Constituição) e integral (não podem sofrer limitações ou restrições 
em sua aplicação).  

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva:  

São normas que estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o 
momento da promulgação da Constituição, mas que podem ser restringidas 
por parte do Poder Público. Cabe destacar que a atuação do legislador, no caso 
das normas de eficácia contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, 
mas poderá fazê-lo.  

Um exemplo clássico de norma de eficácia contida é o art.5º, inciso XIII, da 
CF/88, segundo o qual “é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”. Em 
razão desse dispositivo, é assegurada a liberdade profissional: desde a 
promulgação da Constituição, todos já podem exercer qualquer trabalho, ofício 
ou profissão. No entanto, a lei poderá estabelecer restrições ao exercício 
de algumas profissões. Citamos, por exemplo, a exigência de aprovação no 
exame da OAB como pré-requisito para o exercício da advocacia.  

As normas de eficácia contida possuem as seguintes características: 

a) são autoaplicáveis, ou seja, estão aptas a produzir todos os seus 
efeitos, independentemente de lei regulamentadora. Em outras 
palavras, não precisam de lei regulamentadora que lhes complete o 
alcance ou sentido. Vale destacar que, antes da lei regulamentadora ser 
publicada, o direito previsto em uma norma de eficácia contida pode ser 
exercitado de maneira ampla (plena); só depois da regulamentação é 
que haverá restrições ao exercício do direito.  

b) são restringíveis, isto é, estão sujeitas a limitações ou restrições, 
que podem ser impostas por: 
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- uma lei: o direito de greve, na iniciativa privada, é norma de eficácia 
contida prevista no art. 9º, da CF/88. Desde a promulgação da CF/88, o 
direito de greve já pode exercido pelos trabalhadores do regime 
celetista; no entanto, a lei poderá restringi-lo, definindo os “serviços ou 
atividades essenciais” e dispondo sobre “o atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade”.  

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores 
decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que 
devam por meio dele defender. 
§ 1º - A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre 
o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade. 

- outra norma constitucional: o art. 139, da CF/88 prevê a 
possibilidade de que sejam impostas restrições a certos direitos e 
garantias fundamentais durante o estado de sítio.  

- conceitos ético-jurídicos indeterminados: o art. 5º, inciso XXV, 
da CF/88 estabelece que, no caso de “iminente perigo público”, o 
Estado poderá requisitar propriedade particular. Esse é um conceito 
ético-jurídico que poderá, então, limitar o direito de propriedade.  

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos), imediata (estão aptas a 
produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é promulgada 
a Constituição) e possivelmente não-integral (estão sujeitas a 
limitações ou restrições).  

 

(Advogado FUNASG – 2015) As normas de eficácia 
contida têm eficácia plena até que seja materializado o fator 
de restrição imposto pela lei infraconstitucional. 

Comentários: 

As normas de eficácia contida são restringíveis por lei 
infraconstitucional. Até que essa lei seja publicada, a norma 
de eficácia contida terá aplicação integral. Questão correta 

 

3) Normas constitucionais de eficácia limitada:  

São aquelas que dependem de regulamentação futura para produzirem 
todos os seus efeitos.  Um exemplo de norma de eficácia limitada é o art. 37, 
inciso VII, da CF/88, que trata do direito de greve dos servidores públicos 
(“o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 
específica”).  
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Ao ler o dispositivo supracitado, é possível perceber que a Constituição Federal 
de 1988 outorga aos servidores públicos o direito de greve; no entanto, para 
que este possa ser exercido, faz-se necessária a edição de lei ordinária que o 
regulamente. Assim, enquanto não editada essa norma, o direito não pode ser 
usufruído.  

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem as seguintes 
características: 

a) são não-autoaplicáveis, ou seja, dependem de complementação 
legislativa para que possam produzir os seus efeitos.  

b) possuem aplicabilidade indireta (dependem de norma 
regulamentadora para produzir seus efeitos) mediata (a promulgação 
do texto constitucional não é suficiente para que possam produzir todos 
os seus efeitos) e reduzida (possuem um grau de eficácia restrito 
quando da promulgação da Constituição).   

 

Muito cuidado para não confundir!  

As normas de eficácia contida estão aptas a 
produzir todos os seus efeitos desde o 
momento em que a Constituição é promulgada. A 
lei posterior, caso editada, irá restringir a sua 
aplicação.  

As normas de eficácia limitada não estão 
aptas a produzirem todos os seus efeitos com 
a promulgação da Constituição; elas dependem, 
para isso, de uma lei posterior, que irá ampliar o 
seu alcance.  

José Afonso da Silva subdivide as normas de eficácia limitada em dois 
grupos:  

a) normas declaratórias de princípios institutivos ou 
organizativos: são aquelas que dependem de lei para estruturar e 
organizar as atribuições de instituições, pessoas e órgãos previstos na 
Constituição.  É o caso, por exemplo, do art. 88, da CF/88, segundo o 
qual “a lei disporá sobre a criação e extinção de Ministérios e órgãos da 
administração pública.”  

As normas definidoras de princípios institutivos ou organizativos podem 
ser impositivas (quando impõem ao legislador uma obrigação de 
elaborar a lei regulamentadora) ou facultativas (quando estabelecem 
mera faculdade ao legislador). O art. 88, da CF/88, é exemplo de norma 
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impositiva; como exemplo de norma facultativa citamos o art. 125, § 3º, 

CF/88, que dispõe que a “lei estadual poderá criar, mediante proposta do 
Tribunal de Justiça, a Justiça Militar estadual”.  

b) normas declaratórias de princípios programáticos: são aquelas 
que estabelecem programas a serem desenvolvidos pelo legislador 
infraconstitucional.  Um exemplo é o art. 196 da Carta Magna (“a saúde 
é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação”). Cabe destacar que a 
presença de normas programáticas na Constituição Federal é que nos 
permite classificá-la como uma Constituição-dirigente.  

É importante destacar que as normas de eficácia limitada, embora tenham 
aplicabilidade reduzida e não produzam todos os seus efeitos desde a 
promulgação da Constituição, possuem eficácia jurídica. Guarde bem isso: a 
eficácia dessas normas é limitada, porém existente! Diz-se que as normas de 
eficácia limitada possuem eficácia mínima.  

Diante dessa afirmação, cabe-nos fazer a seguinte pergunta: quais são os 
efeitos jurídicos produzidos pelas normas de eficácia limitada? 

As normas de eficácia limitada produzem imediatamente, desde a promulgação 
da Constituição, dois tipos de efeitos: i) efeito negativo; e ii) efeito 
vinculativo.  

O efeito negativo consiste na revogação de disposições anteriores em 
sentido contrário e na proibição de leis posteriores que se oponham a 
seus comandos. Sobre esse último ponto, vale destacar que as normas de 
eficácia limitada servem de parâmetro para o controle de constitucionalidade 
das leis.  

O efeito vinculativo, por sua vez, se manifesta na obrigação de que o 
legislador ordinário edite leis regulamentadoras, sob pena de haver 
omissão inconstitucional, que pode ser combatida por meio de mandado de 
injunção ou Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão. Ressalte-se que 
o efeito vinculativo também se manifesta na obrigação de que o Poder Público 
concretize as normas programáticas previstas no texto constitucional. A 
Constituição não pode ser uma mera “folha de papel”; as normas 
constitucionais devem refletir a realidade político-social do Estado e as políticas 
públicas devem seguir as diretrizes traçadas pelo Poder Constituinte Originário. 
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(Advogado FUNASG – 2015) As normas constitucionais de 
eficácia limitada são aquelas que, no momento em que a 
Constituição é promulgada, não têm o condão de produzir 
todos os seus efeitos, necessitando de lei integrativa 
infraconstitucional. 

Comentários:  

É isso mesmo! As normas de eficácia limitada não produzem 
todos os seus efeitos no momento em que a Constituição é 
promulgada. Para produzirem todos os seus efeitos, elas 
dependem da edição de lei regulamentadora. Questão correta.  

(CNMP – 2015) As normas constitucionais de aplicabilidade 
diferida e mediata, que não são dotadas de eficácia jurídica e 
não vinculam o legislador infraconstitucional aos seus vetores, 
são de eficácia contida. 

Comentários: 

As normas de eficácia limitada é que têm aplicabilidade 
diferida e mediata. Cabe destacar que as normas de eficácia 
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limitada possuem eficácia jurídica e vinculam o legislador 
infraconstitucional. Questão errada. 

Outra classificação das normas constitucionais bastante cobrada em concursos 
públicos é aquela proposta por Maria Helena Diniz, explanada a seguir. 

 1) Normas com eficácia absoluta:  

São aquelas que não podem ser suprimidas por meio de emenda 
constitucional. Na CF/88, são exemplos aquelas enumeradas no art. 60, 
§4º, que determina que “não será objeto de deliberação a proposta de 
emenda tendente a abolir a forma federativa de Estado; o voto direto, 
secreto, universal e periódico; a separação dos Poderes e, finalmente, 
os direitos e garantias individuais.” São as denominadas cláusulas 
pétreas expressas. 

2) Normas com eficácia plena:  

O conceito utilizado pela autora é o mesmo aplicado por José Afonso 
da Silva para as normas de eficácia plena.  Destaque-se que essas 
normas se assemelham às de eficácia absoluta por possuírem, como 
estas, aplicabilidade imediata, independendo de regulamentação para 
produzirem todos os seus efeitos. A distinção entre elas se dá pelo fato 
de as normas com eficácia plena poderem sofrer emendas tendentes a 
suprimi-las. 

3) Normas com eficácia relativa restringível:  

Correspondem às normas de eficácia contida de José Afonso da 
Silva, referidas anteriormente. Essas normas possuem cláusula de 
redutibilidade (podem ser restringidas), possibilitando que atos 
infraconstitucionais lhes componham o significado. Além disso, sua 
eficácia poderá ser restringida ou suspensa pela própria Constituição. 

4) Normas com eficácia relativa complementável ou 
dependentes de complementação:  

São equivalentes às normas de eficácia limitada de José Afonso da 
Silva, ou seja, dependem de legislação infraconstitucional para 
produzirem todos os seus efeitos. 

Alguns autores consideram, ainda, a existência de normas constitucionais 
de eficácia exaurida e aplicabilidade esgotada. São normas cujos efeitos 
cessaram, não mais apresentando eficácia jurídica. É o caso de vários 
dispositivos do ADCT da CF/88. Por terem a eficácia exaurida, essas normas 
não poderão ser objeto de controle de constitucionalidade.  
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Questões Comentadas 

1. Aplicabilidade das normas constitucionais 
 
1. (CESPE / Escrivão PC-PE – 2016) Quanto ao grau de 
aplicabilidade das normas constitucionais, as normas no texto 
constitucional classificam-se conforme seu grau de eficácia. Segundo a 
classificação doutrinária, a norma constitucional segundo a qual é livre 
o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer é classificada como 
norma constitucional 

a) de eficácia limitada. 

b) diferida ou programática. 

c) de eficácia exaurida. 

d) de eficácia plena. 

e) de eficácia contida. 

Comentários: 

A liberdade profissional (art. 5º, XIII) é norma constitucional de eficácia 
contida. Isso se deve ao fato de que esse dispositivo deve ser interpretado 
da seguinte maneira: 

a) A princípio, qualquer pessoa pode exercer qualquer profissão.  

b) A lei pode impor restrições ao exercício da liberdade profissional, ao 
estabelecer qualificações profissionais a serem atendidas para que 
alguém exerça determinada profissão. 

O gabarito é a letra E. 

2. (CESPE/ TRT 8a Região – 2016) A aplicabilidade das normas de 
eficácia limitada é direta, imediata e integral, mas o seu alcance pode 
ser reduzido. 

Comentários: 

A aplicabilidade direta, imediata e integral é característica das normas 
constitucionais de eficácia plena. As normas constitucionais de eficácia limitada 
apresentam eficácia indireta, mediata e reduzida. Questão errada. 
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3. (CESPE/ TRT 8a Região – 2016) Normas constitucionais de 
eficácia plena são autoaplicáveis ou autoexecutáveis, como, por 
exemplo, as normas que estabelecem o mandado de segurança, 
o habeas corpus, o mandado de injunção e o habeas data. 

Comentários: 

As normas de eficácia plena são autoaplicáveis (autoexecutáveis), isto é, 
independem de regulamentação para produzir todos os seus efeitos. Os 
remédios constitucionais (mandado de segurança, habeas corpus, mandado de 
injunção e habeas data) são exemplos de normas de eficácia plena. Questão 
correta. 

4. (CESPE/ TRT 8a Região – 2016) Em se tratando de norma 
constitucional de eficácia contida, o legislador ordinário integra-lhe a 
eficácia mediante lei ordinária, dando-lhe execução mediante a 
regulamentação da norma constitucional. 

Comentários: 

A necessidade de regulamentação para a produção de todos os efeitos é 
característica da norma constitucional de eficácia limitada, e não das normas 
de eficácia contida. Questão errada. 

5. (CESPE/ TRT 8a Região – 2016) Na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), considera-se que as normas constitucionais 
possuem eficácia absoluta, imediata e diferida, sendo essa a 
classificação mais adotada também na doutrina. 

Comentários: 

A classificação mais adotada, tanto pelo STF quanto pela doutrina, é a de José 
Afonso da Silva, segundo o qual as normas constitucionais podem ser de 
eficácia plena, de eficácia limitada ou de eficácia contida. Questão errada. 

6.  (CESPE / TRE-GO – 2015) Embora a aplicabilidade do direito à 
educação seja direta e imediata, classifica-se a norma que assegura 
esse direito como norma de eficácia contida ou prospectiva, uma vez 
que a incidência de seus efeitos depende da edição de normas 
infraconstitucionais, como a de implementação de programa social que 
dê concretude a tal direito. 

Comentários: 

O direito à educação não é norma de eficácia contida, mas sim norma de 

eficácia limitada. Para a incidência de seus efeitos, é necessária a edição de 
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normas infraconstitucionais e da implementação de políticas públicas. Cabe 
destacar que, segundo o art. 5º, § 1º, CF/88, “as normas definidoras dos 
direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata”. Questão errada. 

7. (CESPE / Advogado Telebrás – 2015) As normas constitucionais 
de eficácia contida têm aplicabilidade indireta e reduzida porque 
dependem de norma ulterior para que possam incidir totalmente sobre 
os interesses relativos a determinada matéria. 

Comentários: 

As normas de eficácia contida têm aplicabilidade direta, imediata e 

possivelmente não integral. Sua eficácia não é reduzida: esta é uma 
característica das normas de eficácia limitada, que só produzem todos os seus 
efeitos após regulamentação. Questão errada. 

8. (CESPE / MEC – 2015) Em virtude do princípio da aplicabilidade 
imediata das normas definidoras dos direitos e das garantias 
fundamentais, tais normas podem ser de eficácia plena ou contida, 
mas não serão de eficácia limitada. 

Comentários:  

Há direitos fundamentais que são normas de eficácia limitada. Questão 
errada. 

9. (CESPE / Câmara dos Deputados – 2014)   As normas 
constitucionais de eficácia contida gozam de eficácia plena enquanto 
não houver restrição, podendo seus efeitos ser limitados apenas pela 
atuação do legislador infraconstitucional. 

Comentários: 

De fato, as normas constitucionais de eficácia contida gozam de eficácia plena 
enquanto não houver restrição . Entretanto, diferentemente do que afirma o 
enunciado, seus efeitos podem ser restringidos não só pela lei, mas 
também pela própria Constituição e por conceitos ético-jurídicos 
indeterminados. Questão errada. 

10. (CESPE / Câmara dos Deputados – 2014)  As normas 
constitucionais de eficácia limitada não produzem qualquer efeito no 
momento de sua entrada em vigor, dada a necessidade de serem 
integradas por meio de emenda constitucional ou de lei 
infraconstitucional. 
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Comentários: 

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem eficácia mínima. 
Produzem imediatamente, desde a promulgação da Constituição, efeito 
negativo e efeito vinculativo. O efeito negativo consiste na revogação de 
disposições anteriores em sentido contrário e na proibição de leis posteriores 
que se oponham a seus comandos. O efeito vinculativo, por sua vez, se 
manifesta na obrigação de que o legislador ordinário edite leis 
regulamentadoras, sob pena de haver omissão inconstitucional, que pode ser 
combatida por meio de mandado de injunção ou Ação Direta de 
Inconstitucionalidade por Omissão. Assim, ao contrário do que diz o enunciado, 
as normas de eficácia limitada produzem efeitos. Questão errada.  

11. (CESPE / TRE-MS - 2013) As normas de eficácia limitada são 
aquelas que a CF regulou suficientemente.  

Comentários: 

As normas de eficácia limitada dependem de regulamentação por outras, 
infraconstitucionais, para produzirem todos os seus efeitos. Não foram 
reguladas suficientemente pela Carta Magna. Questão errada. 

12. (CESPE / TRE-MS - 2013) As normas constitucionais de eficácia 
plena não admitem qualquer tipo de regulamentação legal.  

Comentários: 

Apesar de não dependerem de nenhuma norma infraconstitucional para 
produzirem todos os seus efeitos, não há óbice para que sejam 
regulamentadas. Questão errada. 

13. (CESPE / Ibama - 2013) Uma norma constitucional que ainda 
necessita de edição de lei para estabelecer a forma na qual deve ser 
cumprida é denominada norma constitucional de eficácia limitada. 

Comentários: 

Trata-se, de fato, de norma constitucional de eficácia limitada. Questão 
correta.  

14. (CESPE / TRT 8ª Região – 2013) Conforme previsão 
constitucional, o exercício do direito de greve, no âmbito do serviço 
público, depende de regulamentação infraconstitucional. 

Comentários:  
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O direito de greve dos servidores públicos é norma de eficácia limitada, 
dependendo de regulamentação infraconstitucional para ser exercitável. 
Questão correta.  

15. (CESPE / DEPEN – 2013) Normas programáticas, que não são de 
aplicação imediata, explicitam comandos-valores e têm como principal 
destinatário o legislador. 

Comentários:  

As normas programáticas são normas de eficácia limitada, possuindo aplicação 
mediata. Elas definem diretrizes a serem implementadas pelo legislador 
ordinário, que é o seu principal destinatário. Questão correta.  

16. (CESPE / TJDFT – 2013) Segundo a tradicional classificação 
quanto ao grau de aplicabilidade das normas constitucionais, normas 
de eficácia limitada são aquelas que, de imediato, no momento em que 
a Constituição é promulgada, não têm o condão de produzir todos os 
seus efeitos, sendo necessária a edição de uma lei integrativa 
infraconstitucional. São, portanto, de aplicabilidade mediata e 
reduzida, também chamada de aplicabilidade indireta ou diferida. 

Comentários:  

De fato, as normas de eficácia limitada, no momento em que a Constituição é 
promulgada, não produzem todos os seus efeitos. Para isso, é necessária 
complementação legislativa. Elas possuem aplicabilidade indireta, mediata 
(diferida) e reduzida. Questão correta.  

17. (CESPE / TCE-RO – 2013) Constitui exemplo de norma 
programática a norma constitucional que impõe ao Estado o dever de 
apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Comentários:  

A questão faz referência ao art. 215, da CF/88 (“O Estado garantirá a todos o 
pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais”), 
que é uma típica norma programática. Questão correta.  

18. (CESPE / MPU - 2010) As normas de eficácia contida permanecem 
inaplicáveis enquanto não advier normatividade para viabilizar o 
exercício do direito ou benefício que consagram; por isso, são normas 
de aplicação indireta, mediata ou diferida. 
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Comentários: 

Nada disso! As normas de eficácia contida produzem todos os seus efeitos 
desde a sua edição. Contudo, podem ter sua eficácia restringida pela lei ou 
pela própria Constituição. Questão errada. 

19. (CESPE / MPU - 2010) As normas constitucionais de eficácia 
limitada são desprovidas de normatividade, razão pela qual não 
surtem efeitos nem podem servir de parâmetro para a declaração de 
inconstitucionalidade. 

Comentários: 

Essas normas possuem, sim, normatividade. Apresentam eficácia mínima e 
efeito vinculante desde a sua edição, produzindo, desde logo, os seguintes 
efeitos: revogação das disposições anteriores em sentido contrário e 
impedimento da validade de leis posteriores que se opuserem a seus 
comandos. Questão errada.    

20. (CESPE / PM-DF - 2010) Por necessitarem de leis integrativas 
para produzirem os seus efeitos, as normas constitucionais de eficácia 
limitada não revogam de imediato a legislação infraconstitucional 
precedente incompatível com o seu conteúdo. 

Comentários: 

As normas constitucionais de eficácia limitada possuem eficácia mínima, 
revogando de imediato a legislação infraconstitucional precedente incompatível 
com o seu conteúdo. Questão errada. 

21. (CESPE / IPAJM –ES - 2010) O art. 5.º, inciso XIII, da CF, que 
dispõe ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer, 
classifica-se, quanto ao grau de eficácia e aplicabilidade, como de 
eficácia limitada, pois o legislador constituinte regulou os interesses 
relativos à matéria, mas deixou margem à atuação limitadora do 
legislador infraconstitucional. 

Comentários: 

De fato, nesse dispositivo, o legislador constituinte regulou os interesses 
relativos à matéria, mas deixou margem à atuação limitadora do legislador 
infraconstitucional. Por isso, o art. 5º, XIII, da CF, é norma de eficácia contida. 
Questão errada. 
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22. (CESPE / TRE-BA - 2010) No tocante à aplicabilidade, de acordo 
com a tradicional classificação das normas constitucionais, são de 
eficácia limitada aquelas em que o legislador constituinte regula 
suficientemente os interesses concernentes a determinada matéria, 
mas deixa margem à atuação restritiva por parte da competência 
discricionária do poder público, nos termos em que a lei estabelecer ou 
na forma dos conceitos gerais nela previstos. 

Comentários: 

O enunciado traz o conceito de normas constitucionais de eficácia contida, não 
o de normas de eficácia limitada. Questão errada. 

23. (CESPE / TCE-ES - 2009) As normas constitucionais de eficácia 
limitada têm por fundamento o fato de que sua abrangência pode ser 
reduzida por norma infraconstitucional, restringindo sua eficácia e 
aplicabilidade. 

Comentários:  

São as normas de eficácia contida que podem sofrer restrições por norma 
infraconstitucional, não as de eficácia limitada. Questão errada. 

24. (CESPE / STJ - 2008) Normas de eficácia limitada são aquelas 
que dependem da edição de outra norma da mesma estatura jurídica 
para que possam produzir efeito. 

Comentários: 

De fato, as normas de eficácia limitada precisam da edição de outra para 
produzirem todos os seus efeitos. Contudo, a norma regulamentadora não terá 
a mesma estatura jurídica; ela será uma lei, situada hierarquicamente abaixo 
da Constituição. Questão errada. 

25. (CESPE / STJ - 2008) As normas que estabelecem diretrizes e 
objetivos a serem atingidos pelo Estado, visando o fim social, ou por 
outra, o rumo a ser seguido pelo legislador ordinário na 
implementação das políticas de governo, são conhecidas como normas 
programáticas. 

Comentários: 

É esse o conceito de normas programáticas. Questão correta. 
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26. (CESPE / TRT 9ª Região - 2007) Norma constitucional de eficácia 
contida é aquela que, sendo autoaplicável, autoriza a posterior 
restrição por parte do legislador infraconstitucional. 

Comentários: 

De fato, é esse o conceito de norma constitucional de eficácia contida. Questão 
correta. 

27. (CESPE / TCE-PE - 2004) No caso das normas constitucionais 
conhecidas como programáticas, assim como no das classificadas 
como de eficácia limitada, é juridicamente válido o advento de norma 
infraconstitucional que lhes seja contrária, justamente porque a 
eficácia delas é deficiente. 

Comentários: 

As normas de eficácia limitada, das quais as programáticas são espécie, 
apresentam eficácia mínima, tornando inválidas quaisquer normas 
infraconstitucionais a elas contrárias. Questão errada. 

28. (CESPE / MPU- 2010) As normas de eficácia plena não exigem a 
elaboração de novas normas legislativas que lhes completem o alcance 
e o sentido ou lhes fixem o conteúdo; por isso, sua aplicabilidade é 
direta, ainda que não integral. 

Comentários: 

As normas de eficácia plena não exigem a elaboração de novas normas 
legislativas que lhes completem o alcance e o sentido ou lhes fixem o 
conteúdo; por isso, sua aplicabilidade é direta. Além disso, por produzirem 
todos os seus efeitos desde sua edição, apresentam aplicabilidade integral. 
Questão errada. 
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Lista de Questões 

1. Aplicabilidade das normas constitucionais 
 
1. (CESPE / Escrivão PC-PE – 2016) Quanto ao grau de 
aplicabilidade das normas constitucionais, as normas no texto 
constitucional classificam-se conforme seu grau de eficácia. Segundo a 
classificação doutrinária, a norma constitucional segundo a qual é livre 
o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer é classificada como 
norma constitucional 

a) de eficácia limitada. 

b) diferida ou programática. 

c) de eficácia exaurida. 

d) de eficácia plena. 

e) de eficácia contida. 

2. (CESPE/ TRT 8a Região – 2016) A aplicabilidade das normas de 
eficácia limitada é direta, imediata e integral, mas o seu alcance pode 
ser reduzido. 

3. (CESPE/ TRT 8a Região – 2016) Normas constitucionais de 
eficácia plena são autoaplicáveis ou autoexecutáveis, como, por 
exemplo, as normas que estabelecem o mandado de segurança, 
o habeas corpus, o mandado de injunção e o habeas data. 

4.  (CESPE/ TRT 8a Região – 2016) Em se tratando de norma 
constitucional de eficácia contida, o legislador ordinário integra-lhe a 
eficácia mediante lei ordinária, dando-lhe execução mediante a 
regulamentação da norma constitucional. 

5.  (CESPE/ TRT 8a Região – 2016) Na jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), considera-se que as normas constitucionais 
possuem eficácia absoluta, imediata e diferida, sendo essa a 
classificação mais adotada também na doutrina. 

6. (CESPE / TRE-GO – 2015) Embora a aplicabilidade do direito à 
educação seja direta e imediata, classifica-se a norma que assegura 
esse direito como norma de eficácia contida ou prospectiva, uma vez 
que a incidência de seus efeitos depende da edição de normas 
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infraconstitucionais, como a de implementação de programa social que 
dê concretude a tal direito. 

7. (CESPE / Advogado Telebrás – 2015) As normas constitucionais 
de eficácia contida têm aplicabilidade indireta e reduzida porque 
dependem de norma ulterior para que possam incidir totalmente sobre 
os interesses relativos a determinada matéria. 

8. (CESPE / MEC – 2015) Em virtude do princípio da aplicabilidade 
imediata das normas definidoras dos direitos e das garantias 
fundamentais, tais normas podem ser de eficácia plena ou contida, 
mas não serão de eficácia limitada. 

9. (CESPE / Câmara dos Deputados – 2014)   As normas 
constitucionais de eficácia contida gozam de eficácia plena enquanto 
não houver restrição, podendo seus efeitos ser limitados apenas pela 
atuação do legislador infraconstitucional. 

10.  (CESPE / Câmara dos Deputados – 2014)  As normas 
constitucionais de eficácia limitada não produzem qualquer efeito no 
momento de sua entrada em vigor, dada a necessidade de serem 
integradas por meio de emenda constitucional ou de lei 
infraconstitucional. 

11.  (CESPE / TRE-MS - 2013) As normas de eficácia limitada são 
aquelas que a CF regulou suficientemente.  

12.  (CESPE / TRE-MS - 2013) As normas constitucionais de eficácia 
plena não admitem qualquer tipo de regulamentação legal.  

13.  (CESPE / Ibama - 2013) Uma norma constitucional que ainda 
necessita de edição de lei para estabelecer a forma na qual deve ser 
cumprida é denominada norma constitucional de eficácia limitada. 

14.  (CESPE / TRT 8ª Região – 2013) Conforme previsão 
constitucional, o exercício do direito de greve, no âmbito do serviço 
público, depende de regulamentação infraconstitucional. 

15.  (CESPE / DEPEN – 2013) Normas programáticas, que não são de 
aplicação imediata, explicitam comandos-valores e têm como principal 
destinatário o legislador. 

16.  (CESPE / TJDFT – 2013) Segundo a tradicional classificação 
quanto ao grau de aplicabilidade das normas constitucionais, normas 
de eficácia limitada são aquelas que, de imediato, no momento em que 
a Constituição é promulgada, não têm o condão de produzir todos os 
seus efeitos, sendo necessária a edição de uma lei integrativa 
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infraconstitucional. São, portanto, de aplicabilidade mediata e 
reduzida, também chamada de aplicabilidade indireta ou diferida. 

17.  (CESPE / TCE-RO – 2013) Constitui exemplo de norma 
programática a norma constitucional que impõe ao Estado o dever de 
apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

18.  (CESPE / MPU - 2010) As normas de eficácia contida 
permanecem inaplicáveis enquanto não advier normatividade para 
viabilizar o exercício do direito ou benefício que consagram; por isso, 
são normas de aplicação indireta, mediata ou diferida. 

19.  (CESPE / MPU - 2010) As normas constitucionais de eficácia 
limitada são desprovidas de normatividade, razão pela qual não 
surtem efeitos nem podem servir de parâmetro para a declaração de 
inconstitucionalidade. 

20.  (CESPE / PM-DF - 2010) Por necessitarem de leis integrativas 
para produzirem os seus efeitos, as normas constitucionais de eficácia 
limitada não revogam de imediato a legislação infraconstitucional 
precedente incompatível com o seu conteúdo. 

21.  (CESPE / IPAJM –ES - 2010) O art. 5.º, inciso XIII, da CF, que 
dispõe ser livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer, 
classifica-se, quanto ao grau de eficácia e aplicabilidade, como de 
eficácia limitada, pois o legislador constituinte regulou os interesses 
relativos à matéria, mas deixou margem à atuação limitadora do 
legislador infraconstitucional. 

22.  (CESPE / TRE-BA - 2010) No tocante à aplicabilidade, de acordo 
com a tradicional classificação das normas constitucionais, são de 
eficácia limitada aquelas em que o legislador constituinte regula 
suficientemente os interesses concernentes a determinada matéria, 
mas deixa margem à atuação restritiva por parte da competência 
discricionária do poder público, nos termos em que a lei estabelecer ou 
na forma dos conceitos gerais nela previstos. 

23.  (CESPE / TCE-ES - 2009) As normas constitucionais de eficácia 
limitada têm por fundamento o fato de que sua abrangência pode ser 
reduzida por norma infraconstitucional, restringindo sua eficácia e 
aplicabilidade. 

24.  (CESPE / STJ - 2008) Normas de eficácia limitada são aquelas 
que dependem da edição de outra norma da mesma estatura jurídica 
para que possam produzir efeito. 
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25.  (CESPE / STJ - 2008) As normas que estabelecem diretrizes e 
objetivos a serem atingidos pelo Estado, visando o fim social, ou por 
outra, o rumo a ser seguido pelo legislador ordinário na 
implementação das políticas de governo, são conhecidas como normas 
programáticas. 

26.  (CESPE / TRT 9ª Região - 2007) Norma constitucional de eficácia 
contida é aquela que, sendo autoaplicável, autoriza a posterior 
restrição por parte do legislador infraconstitucional. 

27.  (CESPE / TCE-PE - 2004) No caso das normas constitucionais 
conhecidas como programáticas, assim como no das classificadas 
como de eficácia limitada, é juridicamente válido o advento de norma 
infraconstitucional que lhes seja contrária, justamente porque a 
eficácia delas é deficiente. 

28. (CESPE / MPU- 2010) As normas de eficácia plena não exigem a 
elaboração de novas normas legislativas que lhes completem o alcance 
e o sentido ou lhes fixem o conteúdo; por isso, sua aplicabilidade é 
direta, ainda que não integral. 
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Gabarito 
 

 1.  LETRA E 
2.  ERRADA  
3.  CORRETA 
4.  ERRADA  
5.  ERRADA  
6.  ERRADA 
7.  ERRADA 
8.  ERRADA 
9.  ERRADA 
10.  ERRADA 
11.  ERRADA  
12.  ERRADA  
13.  CORRETA  
14.  CORRETA  
15.  CORRETA  
16.  CORRETA  
17.  CORRETA  
18.  ERRADA  
19.  ERRADA  
20.  ERRADA 
21.  ERRADA 
22.  ERRADA 

23.  ERRADA 

24.  ERRADA  
25.  CORRETA  
26.  CORRETA  
27.  ERRADA 

28.  ERRADA 




